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Na tradição dos legislativos é muito presente 
o que se Chama de votação simbólica. O Presi-
dente coloca o assunto em deliberação e os pre-
sentes manifestam-se aprovando ou rejeitando a 
matéria por ;manifestações simples como levan-
tar a mão oü colocar-se em pé. Quem dirige os 
trabalhos conta os votos e anuncia os resultados. 

Num plenário grande, com centenas de mem-
bros, como é a Câmara dos Deputados ou o Con-
gresso brasileiro, esta forma provoca muita con-
fusão ou dificuldade de apuração justa do resul-
tado, o que não acontece com as votações nomi-
nais onde cada um vota individualmente, seja 
por chamada ou pelos modernos sistemas 
eletrônicos. 

Aos pouCos, desenvolveu-se uma forma de 
apurar o tal resultado daVotação simbólica: bas-
tava olhar pára .o senta-levanta dos líderes Parti-
dários. Cada um representava o total dos votos 
da respectiva bancada, inclusive — pasme:se -- 
os ausentes. 

O voto de líder surgiu assim, foi sendo insti-
tucionalizado e tornou-se regra. Sob o regime mi-
litar, o voto de líder ajudou o Governo e impediu 
dissidências em seu partido. Ao gosto dos diri-
gentes, o próprio Legislativo impossibilitou, ca-
da vez mais, as verdadeiras votações, nominais e 
individualizadas. Impediu até uma regra de que 
não se podia pedir "verificação" — repetir pelo 
sistema nominal — quando não decorrida uma 
hora da última tomada geral de votos. 

O autocrático uso do voto de líder facilitava 
as coisas para o governo militar e livrava a cara 
dos deputados e senadores. Estes tornavam-se ir 
responsáveis diante da opinião pública. O parla-
mentar podia ,demonstrar às suas bases que era 
contra deterininada questão, mostrava as emen-
das que havia proposto a respeito e afirmava 
que; na hora de votar, o líder da bancada 
impedira-o de manifestar seu ponto de vista, vo- 
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tando por todos e aprovando o que ele, parlamen-
tar, discordava. 

Durante anos a antiga oposição lutou brava-
mente contra o voto de líder. Identificou-o como 
forma ditatorial. Provou as distorções que provo-
cava em matérias do maior interesse público. 

Em nome do fim do voto de líder, que repug 
nava a consciência jurídica e política do País, 
tratou-se de enfrentar as dificuldades técnicas 
das longas votações nominais, através da cha-
mada oral de cada parlamentar, que demoravam 
horas. Por isto, o Congresso investiu nos moder-
nos, caros e complexos sistemas eletrônicos de 
votação, aos quais demorou a habituar-se. 

Surpreendeu a todos, neste último episódio 
da votação do Plano Collor, ou especialmente da 
Medida Provisória 168, o fato da antiga e atual 
oposição insistir no voto de líder eter' nele a uni-
ca esperança de vitória. Ou seja, somados artifi-
cialmente os votos das bancadas, através da opi-
nião de seus líderes, a oposição ganhava; libera-
do o voto individual de cada parlamentar, o Go-
verno vencia. E a oposição — haja coerência --- 
insistiu no autoritário instituto do voto de líder, 
até ser derrotada no ponto essencial do substitu-
tivo apresentado, em votação nominal e 
individual. 

Não existe uma faca que só corte laranja; 
elas tanto servem para descascar uma fruta co-
mo para ferir uma pessoa. Assim, são os instru-
mentos: ora servem a alguns, ora a outros. O vo-
to , de líder, hoje festejado pelos "democratas pro-
gressistas", amanhã voltar-se-á, como no passa-
do, violentamente contra eles. Ficará a lição de 
oportunismo dos que defendem institutos autori-
tários quando eventualmente estes lhe servem 
numa conjuntura. Não há como se adrifitir como 
democrática qualquer restrição ao voto indivi-
dual, responsável, visível, de cada parlamentar, 
em matérias importantes e substantivas. O voto 
de líder, independentemente de quem o use, con-
tinua execrável. 


